
 
ATO INTERNO ADMINISTRATIVO DA COORDENAÇÃO DO PPGLIN 011/2023, de 8 de setembro de

2023

 
Dispõe sobre critérios gerais para usos de recursos de custeio
advindos do Programa de Apoio à Pós-Graduação (PROAP/CAPES)
no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Linguística – PPGLin,
da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - Uesb.

 
A Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Linguística – PPGLin, da Universidade
Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB, no uso de suas atribuições e competências, com base
na Portaria da CAPES no 156/2014, na decisão do Colegiado e observando os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade, resolve:

Art. 1o. Fixar critérios gerais a serem seguidos pelo Programa de Pós-Graduac ̧aõ em
Linguística - PPGLin, da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - Uesb, para uso dos
recursos advindos da Coordenac ̧aõ de Aperfeic ̧oamento de Pessoal de Nível Superior –
CAPES, por meio do Programa de Apoio à Pós-Graduação – PROAP, que se destina a
financiar atividades de custeio indispensáveis ao funcionamento da pós-graduação no país:

Art. 2o. A Portaria CAPES no 156, de 28 de novembro de 2014 estabelece em seu Artigo 7 o os
elementos de despesa permitidos e as atividades passíveis de serem custeadas com o recurso
do PROAP.

I – Elementos de despesa:
a) Material de consumo;
b) Serviços de terceiros - pessoa física;
c) Serviços de terceiros - pessoa jurídica;
d) Diárias;
e) Passagens e despesas de locomoção;
f) Auxílio financeiro a estudante;
g) Auxílio financeiro a pesquisador.

II) Atividades que podem ser custeadas:
a) Manutenc ̧aõ de equipamentos;
b) Manutenc ̧aõ e funcionamento de laboratório de ensino e pesquisa;
c) Servic ̧os e taxas relacionados à importac ̧aõ;
d) Participac ̧aõ em cursos e treinamentos em técnicas de laboratório e utilizac ̧aõ de
equipamentos;
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e) Produc ̧aõ, revisaõ, traduc ̧aõ, editorac ̧aõ, confecc ̧aõ e publicac ̧aõ de conteúdos científico-
acade ̂micos e de divulgac ̧aõ das atividades desenvolvidas no a ̂mbito dos PPGs;
f) Manutenc ̧aõ do acervo de periódicos, desde que naõ contemplados no Portal de Periódicos
da CAPES;
g) Apoio à realizac ̧aõ de eventos científico-acade ̂micos no país;
h) Participac ̧aõ de professores, pesquisadores e alunos em atividades e científico-acade ̂micos
no país e no exterior;
i) Participac ̧aõ de convidados externos em atividades científico-acade ̂micas no país;
j) Participac ̧aõ de professores, pesquisadores e alunos em atividades de intercâmbio e
parcerias entre PPGs e instituic ̧oẽs formalmente associados;
k) Participac ̧aõ de alunos em cursos ou disciplinas em outro PPG, desde que estejam
relacionados às suas dissertac ̧oẽs e teses; e
l) Aquisic ̧aõ e manutenc ̧aõ de tecnologias em informática e da informac ̧aõ caracterizadas como
custeio, conforme disposto no artigo 6o da Portaria CAPES no 156/2014.

§ 1o. Conforme o § 3o, do artigo 7o, da Portaria Capes156/2014, poderão ser utilizados outros
elementos de despesa além dos previstos no inciso I, desde que guardem consona ̂ncia com os
objetivos dispostos no artigo 1o da referida Portaria, sejam vinculados às atividades-fim da Pós-
Graduac ̧aõ e estejam detalhados no plano de trabalho ou na previsaõ orc ̧amentária com a
devida aprovação da CAPES. Por força do referido parágrafo, o elemento de despesa
REEMBOLSO será utilizado pelo PPGLin por promover os mesmos objetivos fomentados pelos
auxílios ao docente e ao discente, para casos específicos, detalhados em normativas anexas a
esta.

§ 2o. A análise de mérito e de priorizac ̧aõ das despesas e das atividades custeadas pelo
PROAP caberá ao Colegiado do PPGLin, respeitando os procedimentos administrativos. No
caso de despesas relativas a recursos financeiros do PROAP correspondentes ao
PNPD/CAPES, a análise de mérito e de priorizac ̧aõ caberá aos respectivos bolsistas em estágio
pós-doutoral, bolsistas do PNPD.

Art. 3o. A alocação de recursos PROAP e as despesas de custeio a serem realizadas pelo
PPGLin obedecerão à seguinte ordem de prioridade definidas em cada parágrafo:

§ 1o. 40% (quarenta por cento) do total do recurso serão destinados ao custeio de participantes
convidados externos em atividades acadêmico-científicas relacionadas ao cumprimento dos
objetivos do PPGLin:�
I - Participação em bancas de defesa de mestrado e de doutorado, quando houver,
preferencialmente, a conjugação de participação em banca e em outra atividade acadêmica
promovida pelo(a) orientador(a) no Programa, com a devida antecipação;
II - Participação em outras atividades acadêmico-científicas, sendo prioridade as atividades do
inciso I;

III - Se o limite do percentual de 40% (quarenta por cento) de que trata o § 1 o não for atingido, o
recurso que sobrar desse percentual será alocado a outras demandas do § 2o.

§ 2o. 60% (sessenta por cento) restantes do montante total serão distribuídos em conformidade
com os critérios e a ordem de prioridade apresentada nos incisos a seguir:
I - Apoio à participação de coordenador(a) ou vice-coordenador(a) do PPGLin em eventos
convocados pela Capes e/ou órgão equivalente, a exemplo da reunião de Meio Termo e da
reunião do Fórum dos coordenadores da área ou equivalentes;
II - Apoio à publicação de conteúdos científico-acadêmicos e de divulgação das atividades
desenvolvidas no âmbito do PPGLin, na observância de disponibilidade de recursos, dos
critérios desta normativa e dos procedimentos estabelecidos em normativas específicas anexas
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a este ato normativo:
a) Pagamento de tradução (do português para língua estrangeira) de conteúdos de divulgação
no site do PPGLin;

b) Pagamento de tradução para língua estrangeira de artigos em coautoria com o(a)
orientador(a) ou revisão de artigos escritos em língua estrangeira, relacionados a resultados de
pesquisa vinculadas aos projetos temáticos do Programa e aceitos em revistas nacionais,
classificadas no estrato A (1, 2, 3 e 4) do Qualis periódicos e na bases Web of Science, Scopus
ou equivalentes, cujo índice h5 seja maior do que 6, observando o máximo de um artigo por
estudante de mestrado e dois artigos por estudante de doutorado coautor, durante o período de
duração dos respectivos cursos;

c) Pagamento de tradução para língua estrangeira de artigos em coautoria com o(a)
orientador(a) ou revisão de artigos escritos em língua estrangeira, relacionados a resultados de
pesquisa vinculadas aos projetos temáticos do Programa e aceitos em revistas estrangeiras de
acesso aberto, classificadas no estrato A (1, 2, 3 e 4) do Qualis periódicos ou em revistas de
acesso aberto das bases Web of Science, Scopus ou equivalentes, cujo índice h5 seja maior do
que 6, até o máximo de um artigo por estudante de mestrado e dois artigos por estudante de
doutorado que sejam primeiro ou segundo coautor, durante o período de duração dos
respectivos cursos;

d) Pagamento de tradução para língua estrangeira de artigos ou revisão de artigos escritos em
língua estrangeira de docentes (autoral ou em coautoria, desde que seja primeiro coautor, com
pesquisadores de outras instituições brasileiras ou estrangeiras), relacionados a resultados de
pesquisa vinculadas aos projetos temáticos do Programa e aceitos para publicação em revistas
em revistas nacionais, classificadas no estrato A (1, 2, 3 e 4) do Qualis periódicos ou
equivalentes, ou em revistas internacionais das bases Web of Science, Scopus ou equivalentes,
cujo índice h5 seja maior do que 6, até o máximo de um artigo por docente do Programa,
anualmente;

e) Pagamento de tradução para língua estrangeira de capítulos de livro ou revisão de capítulos
de livro escritos em língua estrangeira (autoral ou em coautoria, desde que seja primeiro
coautor, com pesquisadores de outras instituições brasileiras ou estrangeiras), relacionados a
resultados de pesquisa vinculadas aos projetos temáticos do Programa e aceitos para
publicação por editoras estrangeiras, até o máximo de um artigo por docente do Programa,
anualmente;

f) Pagamento de taxa de publicação de artigos (em língua estrangeira) de docentes (autoral ou
em coautoria, desde que seja primeiro coautor) com pesquisadores de outras instituições
brasileiras ou estrangeiras, relacionados a resultados de pesquisa vinculadas aos projetos
temáticos do Programa e aceitos para publicação em revistas internacionais das bases Web of
Science, Scopus ou equivalentes, cujo índice h5 seja maior do que 6, até o máximo de um
artigo por docente do Programa, anualmente;

g) Pagamento de taxa de publicação de artigos (em língua estrangeira) de discentes e docentes
(em coautoria), relacionados a resultados de pesquisa vinculadas aos projetos temáticos do
Programa e aceitos para publicação em revistas internacionais das bases Web of Science,
Scopus ou equivalentes, cujo índice h5 seja maior do que 6, até o máximo de um artigo por
estudante de mestrado e dois artigos por estudante de doutorado coautor, durante o período de
duração dos respectivos cursos;

h) Pagamento de publicação de livros com resultados de pesquisa (autorais ou organizados ou
coorganizados por docentes do Programa com docentes de instituições brasileiras ou
estrangeiras) por editoras de reconhecimento nacional e/ou internacional e que atendam as
exigências de qualificação do Qualis Capes livro, nos dois maiores extratos;

i) Pagamento de tradução/correção (língua estrangeira) e taxa de publicação de artigos de
bolsistas PNPD/CAPES, relacionados a resultados de pesquisa vinculadas a projeto temático
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do Programa e aceitos para publicação em revistas em revistas nacionais, classificadas no
estrato A (1, 2, 3 e 4) do Qualis periódicos ou equivalentes, ou em revistas internacionais das
bases Web of Science, Scopus ou equivalentes, cujo índice h5 seja maior do que, com recursos
financeiros correspondentes ao PNPD/CAPES, observando que a análise de mérito e de
priorizac ̧aõ de uso do referido recurso caberá aos respectivos bolsistas em estágio pós-
doutoral, bolsistas do PNPD.

III - Apoio à participação de docentes, discentes e pesquisadores em estágio pós-doutoral
(PNPD) em atividades acadêmico-científicas no país e no exterior, na observância de
disponibilidade de recursos, dos critérios estabelecidos neste ato normativo e de atos
normativos específicos anexos, da forma a seguir:
 
a) Cada discente poderá obter, anualmente, um auxílio financeiro para participação, com
apresentação de trabalho, vinculado a projeto temático do Programa, em evento acadêmico-
científico, mediante disponibilidade de recursos financeiros e na observância desta normativa e
da normativa específica;�

b) Os discentes do curso de mestrado poderão solicitar auxílio a estudante (p/ pagamento taxa
de inscrição e/ou transporte e/ou hospedagem e/ou alimentação) somente para apresentação
de trabalho, vinculado a projeto temático do Programa, em eventos acadêmico-científicos no
país e na América Latina, conforme;

c) Os discentes do curso de doutorado poderão solicitar auxílio a estudante (p/ pagamento taxa
de inscrição e/ou transporte e/ou hospedagem e/ou alimentação) para apresentação de
trabalho, vinculado a projeto temático do Programa, em eventos acadêmico-científicos no país e
outros países do exterior;��

d) Cada docente poderá obter, anualmente, diárias e/ou passagens para participação, com
apresentação de trabalho autoral ou em coautoria, vinculado a projeto temático do Programa,
em um evento acadêmico-científico no país ou no exterior. Excepcionalmente, em situações
consideradas pertinentes e aprovadas pelo Colegiado, poderá obter diárias e/ou passagens
para apresentação em um segundo evento, observada a disponibilidade de recursos financeiros
e na observância desta normativa

e) Pesquisador(a) em estágio de pós-doutoramento poderá obter auxílio financeiro a
pesquisador, anualmente, para apresentação de trabalho em coautoria com o supervisor,
vinculado a projeto temático do Programa, em evento acadêmico-científico no país, desde que
seja bolsista PNPD e o Programa tenha recebido recursos da Capes para as despesas relativas
ao bolsista PNPD. Nesse caso, a análise de mérito e de priorização caberá́ ao bolsista;
f) Qualquer tipo de apoio financeiro, em caso de trabalho em coautoria, será concedido,
preferencialmente, ao primeiro coautor do trabalho (docente ou discente), podendo ser
concedido ao segundo coautor, desde que o primeiro coautor não tenham solicitado recursos
para participação no mesmo evento com o mesmo trabalho;��

g) Se o evento for realizado na modalidade virtual e presencial, o apoio será somente para
pagamento da inscrição;

h) Será concedido somente um apoio financeiro por trabalho;

i) Não será concedido apoio financeiro para participação em eventos acadêmico-científicos
realizados em Vitória da Conquista ou em cidades próximas (dista ̂ncia até 100 km).
Excepcionalmente, poderão ser apoiadas solicitações de apoio financeiro prevendo
deslocamentos (saída e/ou retorno), desde que devidamente justificadas e aprovadas pelo
Colegiado.

IV - Apoio à realização de eventos científico-acadêmicos (seminário, workshop, círculo de
palestras, círculo de minicursos e afins) do PPGLin, presencial ou online com elementos digitais
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na sua transmissão, organizados por grupos de pesquisa vinculados ao Programa, na
observância de disponibilidade de recursos, desta normativa.
V - Participação de professores, pesquisadores e alunos em atividades de intercâmbio e
parcerias entre o PPGLin e outros programas de pós-graduação e instituições nacionais ou
estrangeiras, formalmente associados, por meio de convênios e/ou projetos de cooperação, na
observância de disponibilidade de recursos e desta normativa.
VI - Participação de alunos em cursos ou disciplinas em outro programa de pós-graduação,
desde que estejam relacionados às suas dissertações e teses e aprovadas pelo(a)
orientador(a), na observância de disponibilidade de recursos e desta normativa.
VII - Manutenção de equipamentos e funcionamento de laboratório de ensino e pesquisa .

Art. 4o. Os produtos bibliográficos de que tratam o inciso III e os produtos técnicos de que
tratam os incisos IV e V, § 2o, Art. 3o deverão mencionar, obrigatoriamente, o nome da
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia e/ou nome do Programa de Pós-Graduação em
Linguística da Uesb, em local relacionado à afiliação do solicitante.

Art. 5o. Os produtos bibliográficos de que tratam o inciso III e os produtos técnicos de que
tratam os incisos IV e V, § 2o, Art. 3o. deverão constar, obrigatoriamente, o apoio da Capes,
conforme PORTARIA CAPES no 206, de 4 de setembro de 2018, na forma do seu artigo 3 o.

Art. 6o. As solicitações de apoio financeiro às atividades de que tratam os incisos II, III, IV, V, e
VI, § 2o, Art. 3o, deverão ser encaminhadas, em regime de fluxo contínuo, nas formas e prazos
indicados nas normativas específicas, anexas a este ato normativo, à Secretaria do PPGLin, via
e-mail, por discentes e pesquisadores em estágio de pós-doutoramento, bolsistas
PNPD/CAPES; e via SEI, por docentes.

§ 1o. As solicitações de apoio feitas por estudantes, independentemente da natureza, deverão
ser acompanhadas de justificativa do(a) orientador(a); 
§ 2o. A Secretaria do PPGLin conferirá a documentação dos pedidos de discentes e bolsistas
PNPD/CAPES e montará os processos, no SEI, à medida que os pedidos chegarem;
§ 3o. As solicitações dos docentes deverão ser feitas pelo SEI;
§ 4o. As solicitações de apoio financeiro que não apresentarem toda a documentação exigida
nas normativas específicas serão indeferidas automaticamente pelo Colegiado, não cabendo
reconsideração desta decisão;
§ 5o. A solicitação não implica necessariamente liberação de recurso.

Art. 7o. Considerando as prioridades estabelecidas no Art. 3 o e a disponibilidade de recursos
financeiros, a Comissão de Comissão de Gestão do Programa de Apoio à Pós-Graduação
(PROAP/CAPES), do Programa de Pós-Graduação em Linguística – PPGLin, da Universidade
Estadual do Sudoeste da Bahia – Uesb, avaliará e ordenará os pedidos recebidos até o dia 5
de cada mês. A ordem de prioridade de atendimento dos pedidos será expressa textualmente
no parecer de análise do mérito.

Art. 8o. O Colegiado analisará e aprovará os pareceres de análise de mérito emitidos pela
Comissão de Comissão de Gestão do Programa de Apoio à Pós-Graduação (PROAP/CAPES),
do Programa de Pós-Graduação em Linguística – PPGLin, da Universidade Estadual do
Sudoeste da Bahia – Uesb. Em casos excepcionais, poderão ser aprovados Ad referendum
pelo(a) Coordenador(a) do PPGLin.

Art. 9o. Os recursos para manutenção de equipamentos e funcionamento de laboratório de
ensino e pesquisa (inciso VII, § 2o, Art. 3o) serão analisados no final de cada ano civil para não
comprometer as demais atividades.
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Art. 10o. A prestação de contas obedecerá às diretrizes e procedimentos da Portaria 059/2013 -
Auxpe-Siprec e a documentac ̧aõ comprobatória das despesas deverão estar em conformidade
com as disposic ̧oẽs da Lei de Diretrizes Orc ̧amentárias (LDO) e do Manual Técnico de
Orc ̧amento (MTO) vigentes no respectivo exercício, as normas vinculantes e as alterac ̧oẽs
posteriores emitidas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e pela Secretaria de
Orc ̧amento Federal (SOF).

Art. 11o. O(a) solicitante deverá realizar a prestação de contas até 5 dias após o final da
atividade, em conformidade com o que reza atos normativos específicos e anexos a este ato.

§ 1o. A devolução ao erário do valor integral de recursos recebidos correspondentes a diárias
será obrigatória nos casos em que não ocorrer, por quaisquer circunstâncias, o afastamento do
docente ou quando o mesmo receber diárias em excesso com relação ao período efetivo da
atividade, via Guia de Recolhimento da Uniaõ (GRU);
§ 2o. A devolução ao erário do valor integral de passagens solicitadas e emitidas será
obrigatória nos casos em que não ocorrer, por quaisquer circunstâncias, o afastamento do
docente no período efetivo da atividade, via Guia de Recolhimento da Uniaõ (GRU);
§ 3o. O(a) beneficiário(a) de qualquer apoio que não apresentar a documentação exigida para
prestação de contas, dentro do prazo, deverá efetuar a devolução ao erário do valor integral do
apoio, via Guia de Recolhimento da Uniaõ (GRU);
§ 4o. A devolução ao erário do valor integral de recursos, relacionados ao não cumprimento do
objeto da solicitação ou a não apresentação da documentação exigida para prestação de
costas, deverá ser efetuada via Guia de Recolhimento da Uniaõ (GRU), no site do Tesouro
Nacional, link: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru_novosite/gru_simples.asp, e a cópia
guia e do comprovante do seu pagamento deverão ser enviados à Coordenação do PPGLin,
nos prazos indicados em atos normativos específicos anexos a este ato.

Art. 12o. O Colegiado do PPGLin poderá alterar a distribuição planejada diante de alterações no
montante de recursos efetivamente liberados ou outras situações excepcionais.

Art. 13o. Serão vedados:
I – Apoio a atividades realizadas no ano anterior ao da solicitação e nem a atividades que serão
executadas em ano posterior ao da solicitação;
II - Pagamento de pró-labore, consultoria, gratificação e remuneração para ministrar cursos,
�seminários, aulas, apresentar trabalhos e participar de bancas examinadoras;�
III - Contratação de serviços de terceiros para cobrir despesas que caracterizem contratos de
longa duração, vínculo empregatício, contratações que não sejam utilizadas nas atividades-fim
do PPGLin ou contratações em desacordo com a legislação vigente;
IV – Custeio de capital, como aquisição de material permanente, incluindo licença vitalícia de
software e/ou respectiva atualização;
V - Recebimento concomitante de diárias e auxílio financeiro para o custeio de despesas com
hospedagem, alimentação e locomoção urbana.

Art. 14o. Casos omissos ou situações excepcionais serão analisados pelo Colegiado do
PPGLin.

Art. 15o - Este ato entra em vigor na data de sua emissão.

Vitória da Conquista, 08 de setembro de 2023
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Profa. Dra. Maria da Conceição Fonseca-Silva
Coordenadora do PPGLin

 

Documento assinado eletronicamente por Maria da Conceição Fonseca Silva , Coordenador(a) do
Programa, em 10/09/2023, às 18:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º,
Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00074470883
e o código CRC 8F4BA026.

Referência: Processo nº 072.7461.2023.0013152-63 SEI nº 00074470883
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